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CONTRATO - SECNT

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
AMBIENTAÇÃO DOS ESPAÇOS DE DIVULGAÇÃO DOS
RESULTADOS DAS ELEIÇÕES 2024 E TESTE DE
INTEGRIDADE DA URNA ELETRÔNICA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
GOIÁS E A EMPRESA INFLUENTE COMUNICAÇÃO E
ESTRATÉGIA LTDA.
 
 

 

CONTRATO TRE/GO Nº 40/2024

SEI n° 24.0.000009042-1
 

 
A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL

ELEITORAL DE GOIÁS, situado na Praça Cívica nº 300 - Centro, cidade de
Goiânia, Estado de Goiás, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
sob o n.º 05.526.875/0001-45, doravante denominado CONTRATANTE,
neste ato representado por seu Diretor-Geral, LEONARDO SAPIÊNCIA
SANTOS, matrícula funcional n° 5053676,  e, de outro lado, a empresa
INFLUENTE COMUNICACAO E ESTRATEGIA LTDA. , inscrita no CNPJ sob o
nº 28.594.525/0001-11, estabelecida na rua Barbosa de Freitas, n° 1741,
sala 08, bairro Aldeota, cidade de Fortaleza-CE, CEP: 60170-021, telefone
(85) 98181-4939, e-mail institucional influentecomunicacao@gmail.com,
neste ato representada por ESTEFÂNIO DE MELO SILVA , inscrito no CPF
sob o n° 015.372.583-46, daqui por diante denominada CONTRATADA, têm,
entre si, justo e avençado, e celebram, em conformidade com o disposto
na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 ,  o presente contrato de
prestação de serviços,  mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços
d e ambientação dos espaços de divulgação dos resultados das Eleições
2024 e Teste de Integridade da Urna Eletrônica, mais especificamente,
confecção de material de identificação visual (e disponibilização de TVs e
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demais eletrônicos), no 1º (primeiro), e no eventual 2º (segundo) turno, caso
haja, nos termos e condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo
deste instrumento.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR E DO
SUPORTE LEGAL

2. A presente contratação obedecerá ao estipulado neste
Contrato e no Termo de Referência, bem como ao estabelecido n o Aviso de
Dispensa Eletrônica nº 90012/2024, e nas obrigações assumidas
pela CONTRATADA através da proposta firmada em 10/07/2024, constante
do documentos nº 0857484 e 0857498 anexados ao Processo SEI n°
24.0.000009042-1, dirigida ao CONTRATANTE, documentos que,
independentemente de transcrição, integram e complementam o presente
instrumento, celebrado nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
observadas as alterações posteriores.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL

3.1. Pela prestação dos serviços objeto do presente
instrumento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estimado, 
conforme tabela abaixo:

 
GRUPO 1 – ÁUDIO E VÍDEO

ITEM SUBITEM DESCRIÇÃO QTD UND VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1º TURNO

VALOR
TOTAL

2º TURNO
 
1
 

1.1 Smart TV de
LED 65” 4 und R$

1.087,50 R$ 4.350,00 R$ 4.350,00

 
VALOR GLOBAL DO ITEM 1 PARA OS DOIS

TURNOS DAS ELEIÇÕES
 

R$ 8.700,00

 
GRUPO 2 – SERVIÇOS GRÁFICOS

 

2

 
2.1

 
Backdrop
(4x3m) 1 und R$

6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00

2.2 Backdrop
(2x3m) 3 und R$

3.500,00 R$ 10.500,00
 

R$ 10.500,00
 

2.3 Saia de
mesa 1 und R$ 400,00

 
R$ 400,00

 

 
R$ 400,00
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2.4
Placa em
material

poliondas
2 und R$

1.000,00

 
R$ 2.000,00

 

 
R$ 2.000,00

 

 
VALOR GLOBAL DO ITEM 2 PARA OS DOIS

TURNOS DAS ELEIÇÕES
 

R$ 37.800,00

 

3.2. Caso haja segundo turno os valores acima consignados
serão pagos novamente a título de disponibilização do ambiente para o
segundo turno, totalizando o valor de 46.500,00 (qurenta e seis mil e
quinhetos reais).

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e
irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimativo, em 18/06/2024 ( ID 0837575). 

4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de
pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno
mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de
reajustamento, o contratante pagará à contratada a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice definitivo.

4.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, oque vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,
as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor

Contrato 40/2024 (0866092)         SEI 24.0.000009042-1 / pg. 3



remanescente, por meio de termo aditivo.
4.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento dos valores contratados, será efetivado
p e l o CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta
corrente, até o 15º (décimo) dia útil, após apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, em 01 (uma) via, devidamente atestada por servidor da
Secretaria de Comunicação Social e Cerimonial, cumprindo-se observar:

5.1.1. O processo de pagamento será iniciado com a
apresentação da Fatura/Nota Fiscal pela Contratada, a ser enviada ao fiscal
de contrato, com aviso e confirmação de recebimento, que deverá ser feita
por e-mail, ascom@tre-go.jus.br e confirmação de recebimento por telefone
(62) 3920-4241 para, em seguida, ser atestada pelo Fiscal do Contrato.
Deverá ser enviada acompanhada dos documentos de comprovação de
regularidade fiscal, junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal,
Seguridade Social – INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.1.2. O prazo para pagamento da nota fiscal/fatura ficará
suspenso durante os períodos de indisponibilidade do sistema informatizado
de tramitação processual do CONTRATANTE;

5.2. Constitui condição para a fatura/nota fiscal ser atestada a
verificação, pelo CONTRATANTE, da conformidade dos serviços executados;

5.3. não sendo satisfeita a condição acima, a fatura/nota fiscal
apresentada não será atestada, obstando o pagamento, por culpa exclusiva
d a CONTRATADA, até que seja saneada a situação, sem prejuízo do
previsto na Cláusula Décima Terceira, e demais cominações legais, conforme
o caso.

5.4. A CONTRATADA deverá apresentar documento para
liquidação da despesa que possibilite a retenção dos tributos respectivos,
sem rasuras, em letra legível, fazendo constar deste o número de sua conta
bancária, o nome do banco e respectiva agência;

5.5. A fatura/nota fiscal deverá estar acompanhada, caso não
estejam disponíveis nos sites das entidades emissoras, das certidões
comprobatórias da regularidade da CONTRATADA perante a Justiça do
Trabalho, o Instituto Nacional de Seguridade Social, o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço e a Fazenda Nacional;

5.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes
do ateste da conformidade da execução contratual, que envolve, além da
regularidade dos serviços prestados, conforme especificado no Termo de
Referência, o correto e tempestivo cumprimento de todas as obrigações
contratuais, sendo que a demora no pagamento do encargo
pelo CONTRATANTE, causado pela inviabilização do ateste, nos termos
previstos no 5.2 desta Cláusula, não gera para a CONTRATADA o direito à
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correção monetária descrita no item 5.16 desta Cláusula; 
5.7. O CONTRATANTE, a cada pagamento, realizará consulta

ao SICAF e à Justiça do Trabalho, para verificar a manutenção das condições
de habilitação e regularidade trabalhista e fiscal;

5.8. Constatando-se a situação de irregularidade
d a CONTRATADA, o CONTRATANTE providenciará sua advertência, por
escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize a sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente a sua defesa;

5.9. O prazo do parágrafo anterior poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da Administração;

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista a inadimplência
d a CONTRATADA, bem como a existência de pagamento(s) a ser(em)
efetuado(s) pela Administração, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários a garantir o recebimento de seus créditos;

5.11. Persistindo a(s) irregularidade(s), a Administração deverá
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, assegurados
à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa;

5.12. Havendo a efetiva prestação de serviços, desde que, e a
partir de quando, a nota fiscal/fatura apresentada preencha os requisitos
para ser atestada, os pagamentos serão realizados, até que se decida acerca
da rescisão ou manutenção contratual, caso a CONTRATADA não regularize
sua situação junto ao SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

5.13. Somente por motivo de economicidade, segurança
nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do CONTRATANTE,
não será rescindida esta contratação, no caso de inadimplência perante o
SICAF e/ou Justiça do Trabalho;

5.14. O CONTRATANTE pode deduzir dos pagamentos devidos
à CONTRATADA, nos termos fixados nos artigos 368 a 380 da Lei nº
10.406/2002, quaisquer valores correspondentes a multas e/ou
indenizações/ressarcimentos aplicados a esta;

5.15. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o
qual será emitida a nota fiscal/fatura, que será o mesmo habilitado no Aviso
de Dispensa Eletrônica nº 90012/2024, facultando-se o pagamento à
filial desde que seja apresentada a documentação desta no citado prélio
licitatório e previamente comprovada a sua regularidade fiscal e trabalhista;

5.16. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que
a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será
devida compensação financeira, apurada a partir da data de seu vencimento
até a do efetivo pagamento, calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:       
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a

do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim

apurado:
 

I =
(TX)

I = (6/100) /
365

I =
0.00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

CLAÚSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6. As despesas com a execução deste contrato correrão, no
presente exercício, por conta do Programa de Trabalho
02.061.0570.4269.0001 –Pleitos Eleitorais, sendo:

- natureza de despesa 339039 – Locação de Máquinas e
Equipamentos, Subitem 12, Plano Interno: DIV SERVIC1, UGR: 70427, PTRES:
167864, FONTE: 1000, mediante emissão do pré-empenho 2024PE000203,
1º turno; compromissadas pela nota de empenho 2024NE000389.

- natureza de despesa 339039 – Locação de Meios de
Transportes, Subitem 12, Plano Interno: DIV SERVIC2, UGR: 70427, PTRES:
167864, FONTE: 1000, mediante emissão do pré-empenho 2024PE000204,
relativo ao 2º turno das eleições, se houver, compromissadas pela nota
de empenho 2024NE000388.

 

      CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

7.1.  1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)
meses contados da assinatura do presente contrato, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 
 

     CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAL 

8. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
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e condições da contratação, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, em anexo.

8.1. A instalação dos itens/subitens, objeto deste contrato,
descritos na planilha da Cláusula Terceira deverá seguir o seguinte
cronograma:

8.1.1 O material do Grupo 2, subitem 2.1 deverá ser instalado
no dia 06/09/2024, permanecendo até o final do 1º turno das Eleições 2024
(06/10/2024), sendo retirado até no 2º dia útil subsequente, se não houver
2º turno. Caso haja 2º turno, deverá ser retira até no 2º dia útil subsequente
do 2º turno.

8.1.2. Os materiais  do Grupo 1, subitem 1.1, e Grupo 2,
subitens 2.2, 2.3 e 2.4 deverão ser instalados e entregues em até dois
dias antes do 1º turno das Eleições 2024 (04/10/2024) e retirados até o 2º
dia útil após o final da apuração do 1º turno das Eleições 2024.

8.1.3. Havendo 2º turno das Eleições 2024, os materiais dos
subitens 1.1 e 2.2, 2.3 e 2.4 deverão ser reinstalados até 2 dias antes da
apuração do 2º turno das Eleições 2024 (25/10/2024) retirados até o 2º dia
útil após o final da apuração do 2º turno das Eleições 2024.

8.2. Todas as artes serão disponibilizadas pela contratada, bem
como o leiaute da instalação.
 

  CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO

9. Não será admitida, sob nenhuma hipótese, a subcontratação,
no todo ou em parte do objeto do presente contrato.

  

    CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do Contratante:
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas

pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;
10.3. Cumprir os prazos e condições estabelecidas no Termo de

Referência;
10.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos

ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o
cumprimento das obrigações pela Contratada;

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
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Lei nº 14.133, de 2021;
10.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor

correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

10.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste
Contrato;

10.9. Cientificar a Administração do TRE/GO para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações
pela Contratada;

10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.10.1 A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período. 

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias.

10.12. A Administração não responderá por quaisquer
compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações
constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do
serviço para representá-lo na execução do contrato.

11.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa
poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal
do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

11.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da
execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local dos serviços;

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;

11.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de
materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato;

11.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas
da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;

11.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

11.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor
de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação;

11.16. Cumprir, durante todo o período de execução do
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
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para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

11.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento do contrato;

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021;

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À
LGPD

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as
finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados
obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5
(cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
venham a ser celebrados pela Contratada.

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15
da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

12.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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12.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e
subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o
cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados. 

12.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo
Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos
administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos
em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

12.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da
LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS   

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto

da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa

durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de

Contrato 40/2024 (0866092)         SEI 24.0.000009042-1 / pg. 11

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%25C2%25A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º

de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações

acima descritas as seguintes sanções:
a ) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar , quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c ) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar ,
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

d) Multa moratória de :
d.1. 0,5% (zero vírgula cinco por cento), limitada a 5% (cinco

por cento), sobre o valor total do contrato, nos casos especificados na alínea
a do item 13.2;

d.2. 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia, limitada a 10%
(dez por cento), sobre o valor total do contrato pelo retardamento da entrega
do objeto contratado sem motivo justificado;

d.3. 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento),
sobre o valor o valor total do contrato no caso de inexecução total do Ajuste
ou no caso de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

d.4. 15% (quinze por cento), limitada a 30% (trinta por cento),
sobre o valor total do contrato, nos casos especificados na alínea c do item
13.2.

e) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o
valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021.

1 3 . 4 . As multas devidas poderão ser descontadas dos
pagamentos devidos à Contratada ou, quando for o caso, cobradas
judicialmente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

14.1.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

14.2. A extinção do contrato não configura óbice para o
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem
ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo
as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela
disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato
podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
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em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Goiânia/GO, Seção
Judiciária de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 
E por estarem deste modo acordadas, as partes mandaram

redigir o presente instrumento, que, lido e achado conforme, será assinado
pelos representantes dos contratantes, na forma  digital, sendo anexada ao
Processo SEI n° 24.0.000009042-1.

 
 
Gabinete da Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de

Goiás, na data registrada na assinatura eletrônica.
 
 
 

Assinatura eletrônica
LEONARDO SAPIÊNCIA SANTOS

DIRETOR-GERAL DO TRE/GO
Contratante

 
 

Assinatura eletrônica
ESTEFÂNIO DE MELO SILVA

INFLUENTE COMUNICACAO E ESTRATEGIA LTDA. 
Contratada

 

 

ANEXO DO CONTRATO - TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada para promover a ambientação
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dos espaços de divulgação dos resultados das Eleições 2024 e Teste de
Integridade da Urna Eletrônica, mais especificamente, confecção de material
de identificação visual (e disponibilização de TVs e demais eletrônicos), no 1º
(primeiro), e no eventual 2º (segundo) turno, caso haja.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DA MODALIDADE
LICITATÓRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
2.1 A Justiça Eleitoral de Goiás, como órgão integrante do Poder Judiciário da
União, encontra-se subordinada aos princípios constitucionais inscritos no
artigo 37 da Lei Maior, pautando-se pela legalidade estrita.
2.2 Desse modo, tendo em vista a necessidade de se dar publicidade aos
atos administrativos e jurisdicionais, em especial, aos atos relativos à
atividade-fim desta Justiça Especializada, aliados às atividades
regulamentares desta Secretaria de Comunicação Social e Imprensa de
divulgar o resultado das eleições, conforme art. 25-P, IX, da Resolução nº
275/2017 e suas alterações, necessário se faz a contratação de empresa
especializada para a ambientação dos espaços onde ocorrerão o evento de
Divulgação e Teste de Integridade da Urna Eletrônica.
2.3 É importante tal contratação tendo em vista que o TRE Goiás recebe
diversos jornalistas e veículos de imprensa para cobrir as eleições, bem
como à auditoria das urnas eletrônicas, necessitando de locais para
gravação de matérias, links ao vivo e lives nas redes sociais.
2.4 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de Licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção
do critério de julgamento pelo Menor Preço, uma vez que prestigiará a
competitividade no mercado e possibilitará a obtenção de melhores preços
para a Administração Pública.
 
3. VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 O contrato terá vigência, após sua assinatura, de 12 (doze) meses, nos
termos da Lei n.º 14.133/2021.
3.1. A contratação em tela visa atender as necessidades dos eventos das
Eleições 2024, a indicação de vigência de um ano é para precaver em caso
de alteração da data das Eleições.
 
4. SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1 A descrição da solução encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4.2 Consiste na contratação de empresa especializada para promover a
ambientação dos espaços de divulgação dos resultados das Eleições 2024 e
Teste de Integridade da Urna Eletrônica, confecção de material de
identificação visual, disponibilização de TVs e estruturas para o evento, no 1º
(primeiro), e no eventual 2º (segundo) turno, caso haja. Serviço a ser
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disponibilizado na sede do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás e no local da
auditoria das urnas (local a ser definido em Goiânia-GO), com fornecimento
de todos os serviços.
 
5. META A SER ALCANÇADA
5.1 Objetiva-se com a execução dos serviços realizar a ambientação visual
dos locais de divulgação de resultados e do teste de integridade da urna
eletrônica referentes às Eleições 2024. Como resultado, espera-se que os
ambientes fiquem bem sinalizados e identificados para o público e veículos
de imprensa e comunicação.
 
6. DA PREVISÃO DE SOLUÇÃO PROVISÓRIA NO PLANO DE
CONTRATAÇÕES ANUAL
6.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.
6.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual
(Pleitos), exercício 2024, item 3.
 
7. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR
7.1. Trata-se de serviço comum, sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva.
7.2. A prestação do serviço não possui natureza continuada, por tratar-se de
evento pontual, com demanda específica.
7.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.
 
8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1. As proponentes deverão apresentar proposta de PREÇO GLOBAL, na qual
deverão estar inclusos quaisquer serviços ou despesas indispensáveis à
execução do objeto, mesmo que, porventura, não estejam identificados no
Termo de Referências.
8.2. Os serviços a serem contratados são os descritos na tabela abaixo,
Código de Serviços: CATSER 14591:

Grupo 1 – Áudio e vídeo

Item Descrição Qtd. Detalhamento Valor

Contrato 40/2024 (0866092)         SEI 24.0.000009042-1 / pg. 16

https://www.tre-go.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-go.jus.br/institucional/governanca-e-gestao-institucional/arquivos/pac-pleito-homologado-2024/@@download/file/PAC%20Pleito%20Homologado.pdf


1 Smart TV
de LED 65” 4

Smart TV de LED de
65”, incluindo
suporte, torre
treliçada e cabos
HDMI necessários
para interligar até 30
metros cada.

R$

VALOR TOTAL GRUPO 1 PARA CADA TURNO: R$

Grupo 2 – Serviços gráficos

Itens Descrição Qtd. Detalhamento Valor

2 Backdrop
(4x3m) 1

Pórtico em estrutura
treliçada 3m – altura
x 4m – largura com
suporte em Q30
(ground em alumínio)
e lona vinílica fosca
para fachada externa
TRE/GO, com 3
pontos de iluminação
backlight.

R$

3 Backdrop
(2x3m) 3

Pórtico em estrutura
treliçada 2m – altura
x 3m – largura com
suporte em Q15
(ground em alumínio)
e lona vinílica fosca.
- CDE 2024
- Teste de Integridade
das Urnas

R$

4 Saia de
mesa 1

Estrutura em
metalom medindo
8,10m de largura e
8cm de altura com
lona vinílica e pés
para apoio.

R$
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5
Placa em
material
poliondas 2

Estrutura medindo
89cm de altura x
3,38m de largura em
material poliondas e
fixação com adesivo
dupla face.
- CDE 2024

R$

VALOR TOTAL GRUPO 2 PARA CADA TURNO: R$

 
8.3. Para atender aos critérios de sustentabilidade, é de responsabilidade da
empresa que vier a ser contratada, adotar na prestação dos serviços objeto
desta contratação, no que couber, as práticas de sustentabilidade previstas
nas legislações em vigor. A Contratada deverá respeitar a legislação vigente
e observar as boas práticas e técnicas ambientalmente recomendados,
quando da realização de atividades nas áreas, escopos dos trabalhos, quer
seja, em qualidade, quantidade ou destinação. Atividades essas de inteira
responsabilidade da Contratada que responderá em seu próprio nome
perante os órgãos fiscalizadores.
8.4. Habilitação técnica:
8.4.1 Comprovação da qualificação técnico-operacional mediante
apresentação de um ou mais atestados e/ou certidões, expedidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome do licitante, que
comprove que o licitante executa ou executou satisfatoriamente serviços
objeto desta licitação;
8.4.1.1 As certidões ou atestados de capacidade técnica poderão ser
apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
8.4.1.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.
 
9. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
9.1. A empresa a ser contratada deverá fornecer material de reconhecida
qualidade, resistente, com cores nítidas e bem definidas.
9.2. A Secretaria de Comunicação Social e Cerimonial do TRE-GO indicarão
os locais em que deverão ser dispostos o material confeccionado, serviço
que deverá ser realizado a cargo da empresa contratada.
9.3. Os setores administrativos do TRE-GO providenciarão a infraestrutura de
apoio às instalações dos aparelhos, indicando os locais e formas de
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instalação com disponibilização de leiaute.
9.4. A empresa deverá comunicar o quantitativo de pessoal envolvido na
produção do evento e remeter a lista contendo os dados pessoais desses
técnicos para prévio credenciamento, além de fornecer números de
telefones celulares para contato com os responsáveis técnicos.
9.5. Os técnicos da empresa contratada deverão estar uniformizados e
identificados, com disponibilidade no período que se fizer necessário,
efetuando revezamento de acordo com a carga horária legal de trabalho.
9.6. Não será permitido aos técnicos da contratada o acesso às áreas dos
Edifícios do TRE-GO, com exceção daquelas diretamente relacionadas aos
serviços contratados, respeitando-se obrigatoriamente o sistema de
segurança deste Tribunal.
9.7. A empresa contratada deverá manter preposto em Goiânia - GO,
durante todo o período de montagem e fornecimento do serviço. O
responsável técnico pelo serviço deverá acompanhar a execução do contrato
e comparecer às reuniões com a fiscalização sempre que necessária.
9.8. Os serviços serão prestados em Goiânia - GO.
9.9. O material objeto deste Termo de Referência descritos na tabela 8.2
deverá ser instalado nas seguintes condições:
·O item 1 – Grupo 2 deverá ser instalado no dia 6 de setembro de 2024,
permanecendo até o final do 1º turno das Eleições 2024 (06/10/2024), sendo
retirado até no 2º dia útil subsequente, se não houver 2º turno. Caso haja 2º
turno, deverá ser retira até no 2º dia útil subsequente do 2º turno.
·Os itens 1 – Grupo 1 e 2, 3 e 4 – Grupo 2, deverão ser instalados e
entregues em até dois dias antes do 1º turno das Eleições 2024
(04/10/2024) e retirados até o 2º dia útil após o final da apuração do 1º turno
das Eleições 2024.
·Havendo 2º turno das Eleições 2024, os itens 1 – Grupo 1 e 2, 3 e 4 –
Grupo 2 deverão ser reinstalados até 2 dias antes da apuração do 2º turno
das Eleições 2024 (27/10/2024) retirados até o 2º dia útil após o final da
apuração do 2º turno das Eleições 2024.
9.10. Todas as artes serão disponibilizadas pela contratada, bem como o
leiaute da instalação.
 
10. DO RECEBIMENTO/ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO
10.1. A fiscalização da contratação caberá à Unidade demandante, por meio
dos servidores: Brazilino Nunes de Oliveira - Gestor do Contrato, Maria
Thereza Rodrigues de Oliveira - Gestora Substituta, Otávio Augusto de Souza
- Fiscal do Contrato, Celene da Cunha Sousa - Fiscal Substituta.
10.2. O Fiscal do Contrato receberá, acompanhará e fiscalizará a entrega do
material solicitado, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os
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apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas.
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Realizar o serviço conforme as especificações técnicas, pelo preço
selecionado e no prazo acordado, fornecendo todo o material e/ou a mão-de-
obra qualificada e necessária à execução do serviço.
11.2. Cumprir os prazos de entrega e de execução.
11.3. Refazer às suas expensas o serviço que vier a ser recusado pelo
contratante, ficando ciente que a desconformidade impedirá sua aceitação.
11.4. Indicar preposto que responderá junto ao contratante, pela perfeita
execução do serviço, e realizará a interlocução entre a Contratante e
Contratada.
11.5. A Contratada deverá assumir, objetivamente, inteira responsabilidade
civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta os
ônus inerentes aos serviços prestados, tais como: encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos
concernentes ao contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalhos,
bem como o de indenizar todo e qualquer dano/prejuízo pessoal e material
causados voluntária ou involuntariamente, por seus empregados ou
prepostos durante e/ou em consequência da execução dos serviços,
providenciando imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos ao
contratante ou a terceiros, inclusive, se houver, as despesas com custas
judiciais e honorários advocatícios;
11.6. A Contratada deverá, após receber a arte de algum item a ser
confeccionado, apresentar amostras dos materiais no prazo de 3 (três) dias
úteis, para aprovação pela Secretaria de Comunicação Social e Cerimonial
ou outra unidade do TRE/GO por ela indicada. Em caso de não aprovação da
amostra, ela será devolvida à Contratada, para as devidas correções,
devendo o material final ser entregue em definitivo no máximo, até dois dias
úteis anteriores ao evento;
11.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução contratual, as
condições de habilitação previstas no instrumento convocatório.
 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes desta Contratação.
12.2. Fornecer o modelo para a confecção da arte a ser utilizada na
execução dos materiais gráficos que deverão ser repassados para a
Contratada, por e-mail ou em mídia digital, com antecedência mínima de 5
(cinco) dias úteis e aprovar o material confeccionado.
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12.3. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições
estabelecidas no edital.
12.4 O Fiscal da Contratação deverá acompanhar e fiscalizar toda a
execução dos serviços, bem como atestar as Notas Fiscais emitidas pela
Contratada.
12.5. Notificar, por escrito, a Contratada na ocorrência de eventuais falhas
no curso de execução dos serviços, aplicando, se for o caso, as penalidades
previstas neste Termo de Referência, bem como na legislação vigente.
12.6. Oferecer informações necessárias para que a Contratada possa
fornecer o objeto dentro das especificações exigidas neste Termo de
Referência.
12.7. Permitir o acesso dos empregados da empresa às dependências do
TRE/GO para execução dos serviços referentes ao objeto da contratação,
quando se fizer necessário, desde que estejam identificados com o crachá da
empresa e se registrem na recepção, nos moldes da Resolução do TRE/GO nº
204/2013.
12.8. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações
assumidas pela Contratada, exigindo sua correção, sob pena de rejeição dos
itens e aplicação de penalidades legais, ressalvados os casos fortuitos ou de
força maior, devidamente justificados e aceitos.
12.9. Solicitar, em tempo hábil, a substituição ou correção dos serviços ou
equipamentos que não tenham sido considerados adequados.
 
 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1 Não será admitida, sob nenhuma hipótese, a subcontratação, no todo
ou em parte do objeto do presente termo de referência.
 
14. DAS PENALIDADES
14.1 Poderão ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções:
14.1.1 Advertência, nos casos de inexecução parcial do contrato que
correspondam a pequenas irregularidades verificadas na execução
contratual que não justifiquem a imposição de penalidades mais graves;
14.1.2 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos de inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo; inexecução total do contrato; retardamento da execução ou da
entrega do objeto contratado sem motivo justificado;
14.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de
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declaração falsa durante a execução do contrato; comportamento inidôneo
ou cometimento de fraude de qualquer natureza, prática de ato lesivo
previsto no art. 5º da Lei 10.846/2013, bem como, nos casos especificados
no item 14.1.2 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta da União.
14.2 A CONTRATADA estará sujeita ainda às seguintes multas:
14.2.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento), limitada a 5% (cinco por cento),
sobre o valor total do contrato, nos casos especificados no item 14.1.1;
14.2.2 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia, limitada a 10% (dez por
cento), sobre o valor total do contrato pelo retardamento da entrega do
objeto contratado sem motivo justificado;
14.2.3 10% (dez por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor o
valor total do contrato no caso de inexecução total do Ajuste ou no caso de
inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.2.4. 15% (quinze por cento), limitada a 30% (trinta por cento), sobre o
valor total do contrato, nos casos especificados no item 14.1.3.
14.3 As multa devidas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à
Contratada ou, quando for o caso, cobradas judicialmente.
14.4 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será assegurado ao
Contratado o contraditório e a ampla defesa e observado o devido processo
legal.
 
15. DO CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
15.1 O custo estimado da presente contratação é de, aproximadamente, R$
38.298,15 (trinta e oito mil, duzentos e noventa e oito reais e quinze
centavos) para cada turno, totalizando R$ 76.596,30 (setenta e seis mil,
quinhentos e noventa e seis reais e trinta centavos)​, caso haja 2º turno,
conforme elencado no Estudo Técnico Preliminar, item 6, documento
complementar deste Termo de Referência.
 
16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será efetuado no prazo de 15 (cinco) dias úteis, por meio
de Ordem Bancária, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 01 (uma)
via, devidamente atestada por servidor da Secretaria de Comunicação Social
e Cerimonial.
16.2. O processo de pagamento será iniciado com a apresentação da
Fatura/Nota Fiscal pela Contratada, a ser enviada ao fiscal de contrato, com
aviso e confirmação de recebimento, que deverá ser feita por e-mail
ascom@tre-go.jus.br e confirmação de recebimento por telefone (62) 3920-
4241 para, em seguida, ser atestada pelo Fiscal do Contrato. Deverá ser
enviada acompanhada dos documentos de comprovação de regularidade
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fiscal, junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social –
INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
16.3. Em caso de problema na documentação prevista no subitem 16.2, será
concedido prazo a Contratada para regularização para prosseguimento do
processo de pagamento.
 
17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União do exercício
2024, na dotação Eleições 2024.
 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. Em caso de dúvidas acerca do procedimento licitatório, deve-se entrar
em contato com a Seção de Licitação e Compras do TRE/GO pelo telefone
(62) 3920-4141.
18.2. Em caso de dúvidas deve-se entrar em contato com a Secretaria de
Comunicação Social e Cerimonial, via telefone (62) 3920-4241 (das 12h às
18h), e-mail ascom@tre-go.jus.br, por via postal ou pessoalmente na Praça
Cívica nº 300, 3º andar, Centro, Goiânia/GO, CEP: 74.003-010.
 
19. DADOS DA SOLICITAÇÃO
Secretaria de Comunicação Social e Cerimonial
 

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO SAPIÊNCIA SANTOS,
DIRETOR-GERAL, em 29/07/2024, às 19:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Influente Comunicacao e Estrategia
LTDA registrado(a) civilmente como Estefânio de Melo Silva, Usuário
Externo, em 31/07/2024, às 11:06, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei4.tre-
go.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0866092 e o código CRC 8346CAA9.
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   "É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a
violência infantil”
    Para denúncia disque 100 e/ou (62) 3286-1540 (Delegacia de Proteção à Criança e
ao Adolescente)
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